PARECER Nº  1488, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 426, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Paulo Alexandre Barbosa, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar o Conselho Estadual de Petróleo, Gás Natural e Fontes Alternativas de Geração de Energia – CONPEG. 


O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou pela aprovação da propositura.




Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Infraestrutura para análise de mérito. Vencido o prazo regimental, cabe-nos, na qualidade de relator especial, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 7°, do Regimento Interno Consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o escopo do projeto é criar um órgão consultivo e deliberativo acerca dos recursos energéticos, especialmente petróleo, gás natural e fontes alternativas. 


Entendemos que a medida merece prosperar, pois a geração e manutenção de fontes de energia é um dos principais temas na seara do desenvolvimento sustentável, sendo, por esse motivo, de extrema relevância para a geração atual e para as gerações futuras, relacionando-se a outros objetivos fundamentais de um Estado soberano, como a garantia de um ambiente ecologicamente equilibrado e o próprio crescimento econômico. 


Ressaltamos, ainda, a preocupação do projeto com o debate sobre os royalties do petróleo, o qual ganha maior importância no presente contexto, com a descoberta do Pré-Sal, que demanda a atenção de Estados e Municípios para o fortalecimento da própria Federação.   




No entanto, a título de aprimoramento do projeto e visando a fortalecer o órgão cuja criação se patrocina, entendemos salutar a inclusão de um membro da Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável desta Assembleia na composição do Conselho Estadual de Petróleo, Gás Natural e Fontes Alternativas de Geração de Energia – CONPEG. Afinal, os detentores de mandato legislativo estão incumbidos da representação popular, sendo que os membros da citada Comissão, de acordo com o Regimento Interno desta Casa, devem opinar sobre assuntos relativos ao meio ambiente, sua preservação, exploração sustentada, entre outros, os quais se mostram como os temas mais candentes a serem abordados pelo futuro CONPEG.




Assim, propomos a seguinte

EMENDA


Acrescente-se o inciso XVI no artigo 3° do Projeto de Lei n° 426, de 2008:

“XVI – (01) um representante da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, pertencente à Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.”   



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 426, de 2008, com a emenda ora proposta.

a) Geraldo Vinholi - Relator Especial

